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E VERDADE QUE NO CONVËNIO QUE SE PRETENDE

DENUNCIAR HA UMA NORMA PREVENDO UMA REDUÇÃO

NO VALOR QUE CONSTITUIRÁ A BASE DE CÁLCULO DO

IMPOSTO A SER RETIDO POR SUBSTITUIÇÃO TRIBUTÁRIA,

NORMA ESSA, QUE POR TRATAR DE REDUÇÃO, FOI CRIADA

COM BASE NA LEI COMPLEMENTAR N,* 24/75, DE 7 DE

JANEIRO DE 1975, QUE ESTABELECE A OBRIGATORIEDADE DE

CONVÊNIO PARA A CONCESSÃO E REVOGAÇÃO DE

BENEFICIOS FISCAIS

ENTRETANTO, NAO SE PODE PERDER DE VISTA QUE TAL

CONCESSÅO E CONSEQÜËNCIA DO REGIME DE

SUBSTITUIÇÃÖ TRIBUTÁRIA INSTITUDO TRADUZINDO-SE ESTE

COMO O PRINCIPAL E AQUELA COMO SEU ACESSORIO

CONCLUI-SE QUE SE EM RELAÇÃO AO PRINCIPAL

PREVALECE A VONTADE EXCLUSIVA DO CELEBRANTE, A

DENÚNCIA DO ACORDO NAO PODE SER IMPEDIDA POR

UMA REGRA ACESSÕRIA, QUE POR ÓBVIO, SO SUBSISTE

COM O PRINCIPAL EXTINTO ESTE, ASSIM O ESTARÁ AQUELA

NAO OBSTANTE A EXISTÃNCIA :DO CONVÈNIO

ICMS76/94, ESTABELECENDO REGRAS DE PROCEDIMENTO A

SEREM OBSERVADAS UNIFORMEMENTE EM TODO O PAÍS,

HA ALGUNS MESES, VÁRIOS ESTADOS TEM ADOTADOS

MEDIDAS DE PROTEÇÃO A SUA ECONOMIA E A SEUS

CONTRIBUINTES, NO SETOR DE PRODUTOS FARMACÊUTICOS

EM CONFRONTO COM NORMAS DAQUELE CONVÊNIO

ALIJANDO DO MERCADO OU, AO MENOS, DIFICULTANDO

SEUS CONCORRENTES DE OUTROS EGTADOS.

EM DECORRËNCIA O SLADO DE SAO PAULO

APRESENTOU NA REUNIÃO DO CONFAZ REALIZADA NO

MES DE DEZEMBRO DE 1996 PROPOSTA DE CONVÊNIO

DISPONDO SOBRE DENÚNCIA DE NOSSO ESTADO AS

DISPOSIÇÕES DO CONVËNIO ICMS-76/94, GERANDO A

RECUSA DAS DEMAIS UNIDADES FEDERADAS NA

CELEBRAÇÃO DE TAL CONVÊNIO, OPORTUNIDADE EM QUE

OS SECRETÁRIOS DOS ESTADOS QUE ADOTARAM AQUELAS

MEDIDAS DE PROTEÇÃO DECLARARAM QUE ATE O ÚLTIMO

MES DE MARÇO, ADOTARIAM MEDIDAS NO SENTIDO DE

SUA REVOGACAO

AO INVÉS DA REVOGAÇÃO, OUTRAS MEDIDAS

PROTECIONISTAS SOMARAM-SE AS ENTÃO EXISTENTES, DE

INICIATIVA DOS MESMOS E, TAMBÉM, DE OUTROS

ESTADOS

TAIS PROCEDIMENTOS INVIABILIZAM A CONTINUAÇÃO

DO MENCIONADO CONVËNIO ICMS-76/94.

CONSIDERANDO QUE NOVA PROPOSTA DE CONVÈNIO

NAO MERECERIA MELHOR RESULTADO DO QUE TEVE A

PROPOSTA DE DEZEMBRO ÚLTIMO E, AINDA, QUE A

PERMANÊNCIA NO ACORDO DEPENDE EXCLUSIVAMENTE

DA VONTADE DOS SEUS SIGNATÁRIOS E QUE PROPONHO A

EDIÇÃO DE DECRETO, CONSOANTE A MINUTA ORA OFERTADA

REITERO MEUS PROTESTOS DE ELEVADÀ ESTIMA E

DISTINTA CONSIDERACAO

YOSHIAKI NAKANO

SECRETÁRIO DA FAZENDA

EXCELENTÍSSIMO SENHOR

DOUTOR MÁRIO COVAS

DIGNISSIMO GOVERNADOR DO ESTADO DE SAO PAULO

APROVA CONVËNIO QUE ESPECIFICA E INTRODUZ

ALTERAÇÕES NO REGULAMENTO DO IMPOSTO

SOBRE OPERAÇÕES RELATIVAS A CIRCULAÇÃO DE

MERCADORIAS E SOBRE PRETACAO DE SERVIÇOS

DE TRANSPORTE INTERESTADUAL E INTERMUNICIPAL

E DE COMUNICAÇÃO

MÁRIO COVAS, GOVERNADOR DO ESTADO DE SAO

PAUTO, NO USO DE SUAS ATRIBUIÇÕES LEGAIS E

CONSIDERANDO O DISPOSTO NOS ITENS 15, 16 E 17 DO *

1.-0 E NO * 7, -0 DO ARTIGO 34 DA LEI N* 6.374, DE 31 DE

MARÇO DE 1989, NA REDAÇÃO DADA PELA LEI N.* 9.794,

DE 30 DE SETEMBRO DE 1997,

DECRETA:

ARTIGO 1.-0 - FICA APROVADO O CONVËNIO

ICMS96/97 CELEBRADO EM FOZ DO IGUAÇU, PR, NO DIA 26 DE

SETEMBRO DE 1997, CUJO TEXTO FOI PUBLICADO NA

SEÇÃO 1, PÁGINAS 22.859 A 22.868, DO DIÁRIO OFICIAL

DA UNIÃO, DE 10 DE OUTUBRO DE 1997.

ARTIGO 2.22 - PASSA A VIGORAR COM A SEGUINTE

REDAÇÃO O * 8.-2 DO ARTIGO 54 DO REGULAMENTO DO

IMPOSTO SOBRE CIRCULAÇÃO DE MERCADORIAS E SOBRE

PRESTAÇÃO DE SERVIÇOS, APROVADO PELO DECRETO N.22

33.118, DE 14 DE MARÇO DE 1991:

T * 8* DO ARDEGO 54:
-

** 8.* - A ALÍQUOTA PREVISTA NO ITEM 13 DO * 1.

DESTE ARTIGO APLICA-SE, SEGUNDO A NOMENCLATURA

BRASILEIRA DE MERCADORIAS SISTEMA HARMONIZADO
-

NBMSH AS OPERAÇÕES COM ( LEI N.-0 6.374/89,

ARTIGO 34, * 7. -0 NA REDAÇÃO DADA PELA LEI N.**,

9.794/97, ARRIGO 3.-0):

FIO-MAQUINA DE FERRO OU AÇOS NAO LIGADOS:

AL DENTADOS, COM NERVURA SULCOS OU RELEVOS,

OBTIDOS DURANTE A LAMINAGEM 7213.10.00;

BL OUTROS, DE AÇOS PARA TOMME 7213.20.00;

2BARRAS DE FERRO OU AÇOS NAO LIGADOS, SIMPLESMENTE

FORJADES, LAMINADAS, ESTIRADA OU EXTRUDADAS A QUENTE,

INCLUDAS AS QUE TEN,AM SIDO SUBMETIDAS A TORÇ•OAPÓS

LAMINAGEM: ',

AL DENTADAS, COM NERVURA SULCOS OU RELEVOS, OBTIDOS
R

*, DURANTAALAMINAGERN OUTORCIDESAPOSALAMINAGEM 7214.20.00;B) OUTRAS:

DE SEÇÃO TRANSVERSAL RETANGULAR 7214.91.00;

DE SEÇÃO CIRCULAR 7214.99.10;

OUTRAS 7214.99.90;

-PERFISDEFENOOUACOSNAOLIGADOS

A) PERF S EM *U*,'I* OU *H*, SIMPLESMENTE LAMINADOS,

A 8GMM

OU DEMANDADOS A QUENTE, DE AFTA INFERIOR A 80MM 7216,21.00;

CL PERFIS EM 'T* SIMPLESMENTE LAMINADOS, ESTIRADO

OU ENREDADOS A QUENTE, DE ALTURA INFERIOR A 80MM 7216.22.00;

A 80 MM

E) PERFIS EM *I* SIMPLESMENTE LAMINADOS, ESTIRADO

A8OMM

REVESTIDOS MESMO POLIDOS 7217.10.90;

5ARMAÇÓES DE FERRO PRONTAS, PARA ESTRUTURA DE

CONCRETO ARMADO OU ARGAMASSA ARMADA 7308.40.00;

GRADES E REDES, SOLDADAS NOS PONTOS DE INTERSEÇÃO,

DE FICAS COM PELO MENOS, 3MM NA MAIOR

DIMENSÃO DO CORTE TRANSVERSAL E EOM MALHAS DE

100 CMIEUMAISDESUPEDICIEDEACONAO

REVESTIDAS, PARA ESTRUTURAS OU OBRAS DE CONCRETO

DE ACO NAO REVESTIDAS, PARA ESTRUT«RAS OU OBRAS DE

CONCRETO ARMADO OU ARGAMASSA ARMADA 7314.39.C0;

BORRAS TELAS METALES GRADES E REDES GALVANIZADAS 7314.41.00.*.

ARTIGO 3. - FICAM ACRESCENTADOS OS DISPOSITIVOS

ADIANTE ENUMERADOS AO REGULAMENTO DO IMPOSTO

SOBRE CIRCULAÇÃO DE MERCADORIAS E SOBRE PRESTAÇÃO

DE SERVIÇOS, APROVADO PELO DECRETO N. 33.118, DE 14

DE MARÇO DE 1991:

I - OS DENS 15, 16 E 17 AO * 1.-0 DO ARTIGO 54:

*15 - 12% (DOZE POR CENTO) NAS OPERAÇÕES COM

OS PRODUTOS CERÀMICOS E DE FIBROCIMENTO INDICADOS

NO * 9. -0 LEI N. -O 6.374/89, ARTIGO 34, * 1.-2, 15,

ACRESCENTADO PELA LEI N.-09.794/97, ARTIGO 4.9);

16 - 7% (SETE POR CENTO) NAS OPERAÇÕES COM OVO

INTEGRAL PASTEURIZADO, OVO INTEGRAL PASTEURIZADO

DESIDRATADO, CLARA PASTEURIZADA DESIDRATADA OU

RESFRIADA E GEMA PASTEURIZADA DESIDRATADA OU

RESFRIADA LEI N.-0 6.374/89, ARTIGO 34, * 1.*, 16,

ACRESCENTADO PELA LEI N. * 9.794/97, ARTIGO 4*I; 7 7%
-

(SETE POR CENTO) NAS OPERAÇÕES COM EMBALAGENS

PARA OVO *IN NATURA", DO TIPO BANDEJA E ESTOJO,

CONFECCIONADA COM POLPA MOLDADA OU POLIESTIRENO

EXPANDIDO, E COM CAPACIDADE PARA

NAMENTO DE 6 LSEFLS 10 DEZ 12 (DOZE), 15 1QUINZE),

18 (DEZOITO), 20 1VINTE) E 30 (TRINTA) UNIDADES LEI N.-0

6.374/89, ARTIGO 34, * 12, 17, ACRESCENTADO PELA LEI

N. * 9.794/97, ARTIGO 4.0).*;

I1 - O * 9.-2 AO ARTIGO 54:

*3 9.22 - A ALIQUOTA PREVISTA NO ITEM 15 DO * 1.

DESTE ARTIGO APLICA-SE, SEGUNDO A NOMENCLATURA

BRASILEIRA DE MERCADORIAS - SISTEMA HARMONIZADO

NBMSH AS OPERAÇÕES COM LEI N. -O 6.374/89,

ARTIGO 34, * 1.4, 15, ACRESCENTADO PELA LEI N.*

9.794/97, ARTIGO 4.-*):

1ARGAMASSA 3214.90.00;.

2 TIJOLOS CERAMICOS NAO ESMALTARDES NEM VITRIFICADOS 6904.10.00;

COLEIRAS IMPECAS OCAS PARA TSTS E PAVIMENTOS

E TAPA-VALAS ICOMPLEMEOEOS DA TIJOLEIRA) DE CERAMITE

NAO ESMALTADA NEM VITRIFICASSE 6904.90.00

TELHAS •ERÃMICAS,NAO ESTADAS NEM VIRIFICADAS 6905.10.00

5LAJES PLANAS PREFABRICADAS *10.19.00

PEPINEIS DE LAJES 6810.91.00

EMPRELAJES E PRE-MOLARDES 6810.99.00

8BLOCOS DE CONCRETO 8810.11.00

-POSTESPARAENTRADADOMICILIAR 6810.99.00

10CHAPAS ONDULADAS DE FIBROCIMENTO 6811.10.00

11O*AS CHAPAS DE FIBROCIMENTO 6811.20.00

12PAINÉIS E PRANCHAS DE FLORINTO *11.20.00

13CALHAS E CUMEEIRAS DE FIBROCIMENTO 6811.20.00

14RUFOS, ESPIGARDES E OUROS DE FF'0,-•IMENTO 6811.20.00

15ABAS, MENTONEIRAS E OUTROS DE FERMENTO 6811.20.00

16TANQUES E RESERVADOS DE FF BROCCHETTO 6811.90.00

17TAMPAS DE RESERVADOS DE FIBROCIMENTO 6811.90.00

ANNOTACOES TRELIA PARA LAJES 73*.40.OE.*.

ARTIGO 4.E - FICAM REVOGADOS OS DISPOSITIVOS, A

SEGUIR INDICADOS, DO REGULAMENTO DO IMPOSTO

SOBRE CIRCULAÇÃO DE MERCADORIAS E SOBRE PRESTAÇÃO

DE SERVIÇOS, APROVADO PELO DECRETO N. 33.118, DE 14

DE MARÇO DE 1991:

1 A ALÍNEA *E* DO INCISO II DO ITEM 10 DA TABELA
-

IL DO ANEXO II;

IL O ITEM 20 DA TABELA IL DO ANEXO 1L
-

ARTIGO 5.-0 - ESTE DECRETO ENTRARÁ EM VIGOR NA DATA

DE SUA PUBLICAÇÃO, RETROAGINDO SEUS EFEITOS A 1,*O DE

OUTUBRO DE 1997, EXCETO EM RELAÇÃO AO ARTIGO 1

PACIO DOS BANDEIRANTES, 17 DE OUTUBRO DE 1997

MARIO COVAS

YOSHIAKI NAKANO

SECRETÁRIO DA FAZENDA

WALTER FELDMAN

SECRETÁRIO-CHEFE DA CASA CIVIL

ANTONIO ANGARITA

SECRETÁRIO DO GOVERNO E GESTÃO ESTRATÉGICA

PUBLICADO NA SECRETARIA DE ESTADO DO GOVERNO E

GESTÃO ESTRATÉGICA, AOS 17 DE OUTUBRO DE 1997

OFÍCIO GAIAT N' 541197

SENHOR GOVERNADOR,

TENHO A HONRA DE ENCAMINHAR A VOSSA

EXCELËNCIA A INCLUSA MINUTA DE DECRETO QUE APROVA

CONVËNIO E INTRODUZ ALTERAÇÓES NO REGULAMENTO DO

IMPOSTO SOBRE CIRCULAÇÃO DE MERCADORIAS E SOBRE

PRESTAÇÃO DE SERVIÇOS - RICMS, TENDO EM VISTA O

DISPOSTO NA LEI N.** 9.794, DE 30 DE SETEMBRO DE

1997, RECENTEMENTE PROMULGADA

0 ARTIGO 1.-0 CONVËNIO ICMS-96, DE 26
APROVA O

DE SETEMBRO DE 1997, QUE MODIFICA O CONVËNIO

ICMS-57/95, QUE DISPÕE SOBRE A EMISSÃO DE

DOCUMENTOS FISCAIS E A ESCRITURAÇÃO DE LIVROS FISCAIS

POR CONTRIBUINTE USUÁRIO DE SISTEMA ELETRÕNICO DE

PROCESSAMENTO DE DADOS, PARA ENTRE OUTROS

APERFEIÇOAMENTOS, APROVAR UM NOVO MANUAL DE

AO
ORIENTAÇÃO CONTRIBUINTE

0 ARTIGO 2. * ALTERA O * 8. * DO ARTIGO 54 PARA

INCLUIR OUTROS PRODUTOS IGUALMENTE IMPORTANTES A

CONSTRUÇÃO CIVIL, TAIS COMO: PERFIS DE FERRO OU AÇOS

LIGADOS EM *U*, *1* OU *H*, SIMPLESMENTE

LAMINADOS, ESTIRADO OU EXTRUADOS A QUENTE, DE

ALTURA INFERIOR A 80MM, FIOS DE FERRO OU AÇOS NAO

LIGADOS, NAO REVESTIDOS, MESMO POLIDOS; ARMAÇÕES

DE FERRO PRONTAS, PARA ESTRUTURA DE CONCRETO ARMADO

OU ARGAMASSA ARMADA, A RELAÇÃO DE PRODUTOS

SUJEITOS A ALÍQUOTA DE 12% DOZE POR CENTO) NAS

OPERAÇÕES INTERNAS ASSIM, A MEDIDA ALÉM DE

REATIVAR O SETOR SIDERÚRGICO, PROPICIA, TAMBÉM, A

DIMINUIÇÃO DO CUSTO DA CONSTRUÇÃO CIVIL EM NOSSO

ESTADO, E ATENDE AO DISPOSTO NO ARTIGO 3;* DA LEI N.*

9.794, DE 30 DE SETEMBRO DE 1997.

0 ARTIGO 3.-0, CONSIDERANDO O DISPOSTO NO ARTIGO

4.-0 DA FEDDA LEI 9.794, DE 30 DE SETEMBRO DE 1997,

ACRESCENTA DIVERSOS DISPOSITIVOS AO REGULAMENTO

DO ICMS, CONFORME SEGUE:

A) O ITEM 17 AO * 1.2 DO ARTIGO 54 PARA CONCEDER

A ALIQUOTA DE 12% (DOZE POR CENTO) NAS OPERAÇÕES

INTERNAS COM PRODUTOS CERÅMICOS E DE FIBROCIMENTO

EMPREGADOS NA CONSTRUÇÃO CIVIL, RELACIONADOS NO *

9.-0 DO MESMO ARTIGO;

B) OS ITENS 16 E 17 AO * 1.99 DO ARTIGO 54 PARA

INSTITUIR A ALIQUOTA DE 7% (SETE POR CENTO) NAS

OPERAÇÕES INTERNAS COM OVO INTEGRAL PASTEURIZADO,

OVO INTEGRAL PASTEURIZADO DESIDRATADO, CLARA

PASTEURIZADA DESIDRATADA OU RESFRIADA, GEMA

PASTEURIZADA DESIDRATASSE OU RESFRIADA E EMBALAGENS

PARA OVO *IN NATURA

O ARTIGO 3.* REVOGA A ALINEA *E* DO INCISO JI DO

ITEM 10, QUE PERMITIA A REDUÇÃO DA BASE DE CÁLCULO

DO IMPOSTO INCIDENTE NAS OPERAÇÕES INTERNAS COM

CLARA PASTEURIZADA DESIDRATADA OU RESFRIADA, GEMA

PASTEURIZADA DESIDRATADA, GEMA PASTEURIZADA

RESFRIADA, OVO INTEGRAL PASTEURIZADO DESIDRATADO E

(SETE POR CENTO) E O ITEM 20, QUE CONCEDIA REDUÇÃO

DA BASE DE CÁLCULO DO IMPOSTO INCIDENTE NAS SAIDA

INTERNAS DE TIJOLOS, TIJOLEIRA TAPA-VALAS E TELHAS

CERÅMICAS, NAO ESMALTADAS NEM VIRIFICADAS DE

FORMA QUE A CARGA TRIBUTÁRIA FINAL INCIDENTE FOSSE

CORRESPONDENTE A 13% (TREZE POR CENTO A MEDIDA

DECORRE DAS ALTERAÇÕES INTRODUZIDAS PELA

MENCIONADA LEI N. * 9.794/97, COMENTADAS ANTERIORMENTE

FINALMENTE, O ARTIGO 5.-0 DISPÕE SOBRE A VIGËNCIA

DA PRESENTE MINUTA DE DECRETO

COM ESSAS JUSTIFICTIVAS E PROPONDO A EDIÇÃO DE

DECRETO CONFORME A MINUTA, APROVEITO O ENSEJO PARA

REITERAR-LHE MEUS PROTESTOS DE ESTIMA E ALTA

CONSIDERACAO

YOSHIAKI NAKANO

SECRETÁRIO DA FAZENDA

EXCELENTÍSSIMO SENHOR

DOUTOR MÅRIO COVAS

GOVERNADOR DO ESTADO DE SAO PAULO

DECRETO NE 42.348,

DE 17 DE OUTUBRO DE 1997

ORÇAMENTO FISCAL SECRETARIA
AO NAMENTAR

DO GOVERNO E GESTÃO ESTRATÉGICA, VISANDO

AO ATENDIMENTO DE DESPESAS CORRENTES

MÁRIO COVAS, GOVERNADOR DO ESTADO DE SAO

PAULO, NO USO DE SUAS ATRIBUIÇÕES LEGAIS,

DECRETA:

ARTIGO 1.O * FICA ABERTO UM CRÉDITO DE R*

400.000,00 (QUATROCENTOS MIL REAIS), SUPLEMENTAR AO

ORÇAMENTO DA SECRETARIA DO GOVERNO E GESTÃO

ESTRATÉGICA, OBSERVANDO-SE AS CLASSIFICAÇÕES

INSTITUCIONAL, ECONÕMICA E FUNCIONAL-PROGRAMÁTICA,

CONFORME A TABELA 1 EM ANEXO

ARTIGO 2,-2 - O CRÉDITO ABERTO PELO ARTIGO ANTERIOR

SERÁ COBERTO COM RECURSOS A QUE ALUDE O INCISO III

DO * 1.-0, DO ARTIGO 43, DA LEI FEDERAL N.-0 4.320, DE 17

DE MARÇO DE 1964, DE CONFORMIDADE COM A

LEGISLAÇÃO DISCRIMINADA NA TABELA 3 EM ANEXO

ARTIGO 3. 2 - FICA ALTERADA A PROGRAMAÇÃO

ORÇAMENTÁRIA DA DESPESA DO ESTADO, ESTABELECIDA

PELO ANEXO I, DE QUE TRATA O ARTIGO 5.-0, DO DECRETO

N.-O 41.539, DE 3 DE JANEIRO DE 1997, DE CONFORMIDADE

COM A TABELA 2 EM ANEXO

ARTIGO 4* - ESTE DECRETO ENTRARÁ EM VIGOR NA

DATA DE SUA PUBLICACAO

PACIO DOS BANDEIRANTES, 17 DE OUTUBRO DE 1997

MARIO COVAS

YOSHIAKI NAKANO

SECRETÁRIO DA FAZENDA

ANDRÉ FRANCO MONTORO FILHO

SECRETÁRIO DE ECONOMIA E PLANEJAMENTO

WALTER FELDMAN

SECRETÁRIO-CHEFE DA CASA CIVIL

ANTONIO ANGARITA

SECRETÁRIO DO GOVERNO GESTÃO ESTRATÉGICAE

PUBLICADO NA SECRETARIA DE ESTADO DO GOVERNO E

GESTÃO ESTRATÉGICA, 17 DE OUTUBRO DE 1997.AOS

ORGAONOHIEMENTOIFUNCIONAL-PROGRAMATICA FR GD VALOR

28000 SEC D0 GOVERNO E GESTÃO

ESTRATÉGICA

28103 CASAMASSA

349039 OUTROSSERVICOSDETERCEIROS

AÉREO

TOTAL 1 40OON,00

400.000,00

ÓRGÃOP,ELEMENFOFUNCONAL-PROGRAMATIOE FR GD VALOR

ADMINISTR4ÇÁ0

479071 PRINCIPÆ DA D•NIÅ

0E.008.N331316 SERVIÇO$ DA

INTERNA

1 7 400.000.00

ORGAOIQUOTASMENSAISIDOTACAOCONDNGENCADA FR GD VALOR

28000 SEC. D0 GOVERNO E GESTÃO

ESTRATÉGICA

TOTAL 1 4 400.000,00

*

ORGAOLUTASMENSAISINOTACAOCONTINGENCIADA FR GD VALOR

21000 ADMINISTBACAOGERALDOESTADO

TOTAL 1 7 400.000,00

OUTUBRO

RECURSOSDO RECURSOS

TESOUROE PROPRIOS

ESPECIFICAÇÃO VALOR TOTAL VINCULADOS

9467 1 UN. 3 400.00D,00 400.000,00 0,00

TOTAL GERAL 400.000,6J 400.0D0,00 0,00

MENTAR AO ORÇAMENTO FISCAL NA SECRETARIA

DO GOVERNO E GESTÃO ESTRATÉGICA, VISANDO

AO ATENDIMENTO DE DESPESAS CORRENTES

MÁRIO COVAS, GOVERNADOR DO ESTADO DE SAO

PAULO, NO USO DE SUAS ETRIBUIÇÕES LEGAIS,

DECRETA:

ARTIGO 1.-0 FICA ABERTO UM CRÉDITO DE R*
-

25.000,00 (VINTE E CINCO MIL REAIS), SUPLEMENTAR AO

ORÇAMENTO DA SECRETARIA DO GOVERNO E GESTÃO

ESTRATÉGICA, OBSERVANDO-SE AS CLASSIFICAÇÕES

INSTITUCIONAL ECONÕMICA E FUNCIONAL-PROGRAMATICA

SERÁ COBERTO COM RECURSOS A QUE ALUDE O INCISO IG,

DO * 1*, DO ARTIGO 43, DA LEI FEDERAL N.-0 4.320, DE 17

DE MARÇO DE 1964, DE CONFORMIDADE COM A

LEGISLAÇÃO DISCRIMINADA NA TABELA 3 EM ANEXO

ARTIGO 3.22 - FICA ALTERADA A PROGRAMAÇÃO

ORÇAMENTÁRIA DA DESPESA DO ESTADO, ESTABELECIDA *

PELO ANEXO 1, DE QUE TRATA O ARTIGO 5:O, DO DECRETO

N.-0 41.539, DE 3 DE JANEIRO DE 1997, DE CONFORMIDADE

COM A TABELA 2 EM ANEXO

ARTIGO 4.* ESTE DECRETO ENTRARÁ EM VIGOR NA

-

DATA DE SUA PUBLICACAO

PALÁCIO DOS BANDEIRANTES, 17 DE OUTUBRO DE 1997

MARIO COVAS

YOSHIAKI NAKANO

SECRETÁRIO DA FAZENDA

ANDRÉ FRANCO MONTORO FILHO

SECRETÁRIO DE ECONOMIA E PLANEJAMENTO

WALTER FELDMAN

SECRETÁRIO-CHEFE DA CASA CIVIL

ANTONIO ANGARITA

SECRETÁRIO DO GOVERNO E GESTÃO ESTRATÉGICA

PUBLICADO NA SECRETARIA DE ESTADO DO GOVERNO E

ORGAONOHLEMEMOFFUNQONAPROGRAMATIU FR GD VALOR

21VA0 EDOGOVERNO

E GESTÃO ESTRATÉGICA

28003 CSAMILRAR

349015 DIARIAS-VALOR 1 25.000,00

TOTAL 1 25.CW,00

FUNCIONALPROGRAMATICA

03.007.00212016 CRDENACAODACASAMILNAR 25.000,00

1 4 25.000,00

- VALORES EM REAIS

URGAONDDEMENTOFFUNQONAPROGRAMATICA FR GD VALOR

21000 ADMINISTRACO GERAL D0 ESTADO

479071 PRINCIPN.DACDVIDA

03.0*.00332316 S•RVIÇO&DA D•/IDA

ORGAOES ANOTACAO CONBSULTA FR GD VALOR

2BID0 SEC. DO GOVERNO

EGESTAOESIXATEGIC

TOTAL 1 4 25000,00

OU1UBRO 10.D00,00

NOVEMBRO 10000,00

DEZEMBRO 5000,00

URGAOQUOTASMENSAISNOTACAOCONTINGENCIPDA FR GD VALOR

21000 ADMINISTRACAOGERALDOESTADO

TOTAL 25.000,001 7

RECURSOSDO RECURSOS

PROP1UO8GURGE

ESPECFFICACAO VALORTOTAL VINCULADOS

LEI ART PAA INC REM

9467 7 UN. 3 25.000,00 25.000,00 0,00

DECRETO NQ 42.350,

DE 17 DE OUTUBRO DE 1997

MENTAR AO ORÇAMENTO FISCAL NA SECRETARIA

DO GOVERNO E GESTÃO ESTRATÉGICA, VISANDO

AO ATENDIMENTO DE DESPESAS CORRENTES E DE

CAPITAL

MÁRIO COVAS, GOVERNADOR DO ESTADO DE SAO

PAULO, NO USO DE SUAS STRIBUIÇÓES LEGAIS,

DECRETA:

ARTIGO 1.* - FICA ABERTO UM CRÉDITO DE R*

100.000,00 CEM MIL REAIS), SUPLEMENTAR AO

ORÇAMENTO DA SECRETARIA DO GOVERNO E GESTÃO

ESTRATÉGICA, OBSERVANDO-SE AS CLASSIFICAÇÓES

INSTITUCIONAL, ECONÕMICA E FUNCIONAL-PROGRAMÁTICA,

CONFORME A TABELA 1 EM ANEXO

ARTIGO 2.-0 O CRÉDITO ABERTO PELO ARRIGO ANTERIOR

-

SERÁ COBERTO COM RECURSOS A QUE ALUDE O INCISO III

DO * 1.O, DO ARTIGO 43, DA LEI FEDERAL N* 4.320, DE 17

DE MARÇO DE 1964, DE CONFORMIDADE COM A

LEGISLAÇÃO DISCRIMINADAE NA TABELA 3 EM ANEXO

ARTIGO 3.** - FICA ALTERADA A PROGRAMAÇÃO

ORÇAMENTÁRIA DA DESPESA DO ESTADO, ESTABELECIDA

PSTO ANEXO I, DE ARTIGO 5.O, DO DECRETOQUE TRATA O

N.* 41.539, DE 3 DE JANEIRO DE 1997, DE CONFORMIDADE

TABELA 2COM A EM ANEXO

ARTIGO 4.-0 ESTE DECRETO ENTRARÁ EM VIGOR NA

-

DATA DE SUA PUBLICACAO

PACIO DOS BANDEIRANTES, 17 DE OUTUBRO DE 1997

MARIO COVAS

YOSHIAKI NAKANO

SECRETÁRIO DA FAZENDA

ANDRÉ FRANCO MONTORO FILHO

SECRETÁRIO DE ECONOMIA E PLANEJAMENTO

WALTER FELDMAN

SECRETÁRIO-CHEFE DA CASA CIVIL

ANTONIO ANGARITA

SECRETÁRIO DO GOVERNO E GESTÁO ESTRATÉGICA

PUBLICADO NA SECRETARIA DE ESTADO DO GOVERNO E

OR GAOUOHLEME FUNCIONALPROGRAMATICANTROU FB GD VALOR

280* SEC. DO GOVERNO-E GESTÅO

ESTRATÉGICA

2*02 CASA CANIL

349027 SERVIÇOS DE UTILIDADE PÚBLICA 1 3.400,00

349093 MATERIALISMO 1 20.000,00

349037 LOCAÇÃODEMÃODE-0BRA 1 2.000,00

349039 OUIROSSERVICOSDETERCEIROS

PESSOAJURIDICA 1 50600,00

4 5 90 52 EQUIPAMENTOS E MATERIAL

PERMANENTE 1 24000,00

.......... -.O

.TOTA. - - * * *1


